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EDITORIAL 

Prezados leitores, sempre em vista da divulgação da produção científica da 
graduação e da pós-graduação, em especial a linha de pesquisa dos  cursos 
Strictu Sensu da Instituição, que observam o direito constitucional e as  
garantias constitucionais para o acesso ao direito e à Justiça. 

Começamos este número com um artigo do Chile sobre a inteligência 
relativa àssanções. 

Seguimos com um trabalho sobre cidadania na Constituição Federal de 
1988 à luz da concepção de Hannah Arendt. 

Continuamos com um artigo sobre a tutela específica e o artigo 84 do 
código de defesa do consumidor e a efetividade dos direitos coletivos. 

Na sequencia, trazemos um trabalho sobre as infrações da lei 15.499/2011 
do município de São  Paulo referente aos direitos  de pessoas com  deficiência. 

Em seguida, apresentamos um trabalho que aborda a internação 
compulsória de dependentesquímicos. 

Passamos a um trabalho que aborda o acesso à água e a condição mínima 
para a dignidade humana. 

Apresentamos um artigo sobre o poder constituinte e a construção de 
utopias. 

Chegamos a um trabalho sobre a responsabilidade civil no 
ordenamentobrasileiro. 

Finalizando, apresentamos um artigo sobre o crime organizado e a dupla 
face do princípio da proporcionalidade. 

Até o próximo semestre. Saudações Iteanas. 

 
Bento Barbosa Cintra Neto 

Editor 


